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PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGANICA n© L4 /2025

ALTERA OS ARTIGOS 56, § 2°, 143-A DA LE|
ORGANICA DO MUNICIPIO DE MARACAS E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

A Mesa Diretora da CaAmara Municipal de Marac4s, Estado da Bahia, nos termos
dos artigos 62, inciso VI e 67, § 2° da Lei Orgénica Municipal, faz saber que o Plenario da
Céamara aprovou, e ela promulga a seguinte emenda ao texto da Leij Orgénica do Municipio:

Art. 1°. Fica alterado o artigo 143-A da Lei Orgénica de Maracas, acrescido pela
Emenda a LOM n° 010/2022, que passa a vigorar com a seguinte redagéo:

“Art. 143-A. Os Vereadores poderdo apresentar, ao projeto de lei
orcamentaria anual, além de outras emendas previstas na Lei Orgénica e
no Regimento Interno, emendas individuais para destinagdo de despesas,
nos termos do art. 166 da Constituicdo Federal, observados os
parametros deste artigo.

§ 1°. As emendas individuais serdo aprovadas no limite de 1,2% (um
inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente liquida do exercicio
anterior ao do encaminhamento do respectivo projeto de orcamento,
sendo a metade desse percentual destinada a acgoes e servigos publicos
de salde, ficando a outra metade de indicagéo livre do parlamentar.

§ 29, A execugdo do montante destinado a acdes e servigos publicos de
saude previsto no § 19, inclusive custeio, serd computada para fins do
cumprimento do inciso | do § 2° do art. 198 da Constituigcdo Federal,
vedada a destinagdo para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 30 E obrigatéria a execugdo orgamentaria e financeira das

programagdes decorrentes das emendas individuais em montante

o correspondente ao limite a que se refere o § 1° deste artigo, conforme
q@bﬁ«‘f’» critérios para a execugdo equitativa da programacéao. Para tanto,
considera-se equitativa a execugéo das programacdes que atenda de

forma igualitdria e impessoal as emendas apresentadas,
independentemente da autoria.

8 4°. As programacgées orcamentdrias previstas no § 1° ndo serdo de
execucédo obrigatéria nos casos dos impedimentos estritamente de
ordem técnica, devidamente justificados pelo Poder Executivo,
observado o disposto no § 6°.

8 5°. Nao constitui causa para impedimento técnico:
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| - Alegagao de falta de liberagéo ou disponibilidade orgcamentaria ou
financeira, observado o disposto no § 3° do inciso IV deste artigo;

Il - O ébice que possa ser sandado mediante procedimentos ou
providéncias de responsabilidade exclusiva do orgéo de execucéo; ou

Il - a alegagéo de insuficiéncia do valor da programacao, salvo se a
insuficiéncia for superior a 30% (trinta por cento) do montante
necessario para a execugéo da programacé&o impositiva.

§ 6°. Para fins de cumprimento do disposto no § 3° deste artigo, a
Administragdo Municipal devera observar o seguinte cronograma para
analise e verificagdo de eventuais impedimentos das programacoées e
demais procedimentos necessarios a viabilizagdo da execucdo dos
respectivos montantes:

| - Até o dia 30 de abril do exercicio de execugédo do respectivo
orgamento, o Poder Executivo informara ao Legislativo as
programacgdes que considere eivadas de impedimento de ordem
técnica, justificando devidamente o motivo de cada impedimento;

Il - Em ocorrendo o apontamento mencionado no inciso | por parte do
Poder Executivo, o Poder Legislativo indicars ao Prefeito, até o dia 31 de
maio, o remanejamento da programagéo cujo impedimento seja
insuperavel, ou justificara a sua discordéancia;

[l - até 30 (trinta) dias apés a entrega da comunicagéao de que trata o
inciso Il, o Poder Executivo encaminhara ao Legislativo Municipal o
projeto de lei sobre o remanejamento da programacao prevista cujo
impedimento seja insuperdvel, observando a nova destinagéo
apontada pelo Legislativo;

IV - Se o projeto de lei mencionado no inciso Il nédo for aprovado pelo
Legislativo até 60 (sessenta) dias apés sua apresentagéo, o
remanejamento serd implementado por ato do Poder Executivo, nos
termos previstos na Lei Orgamentéria Anual, caso demande abertura
de crédito suplementar;

V -No caso de descumprimento do prazo do inciso I, as programacgoes
orcamentarias para as quais tenha sido apontado impedimento de
ordem técnica deixardo de ser consideradas de execugéo obrigatéria.

§ 7°. Os restos a pagar provenientes das programacdes orgamentarias de
que trata o 8§ 3° poderdo ser considerados para fins de cumprimento da
execugao financeira até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da
receita corrente liquida do exercicio anterior ao do encaminhamento do
projeto de lei orgamentéria, para as programacdes das emendas
individuais.

§ 8°. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa podera

resultar no ndo cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na
i de diretrizes orgamentdrias, o montante previsto no § 3° deste artigo
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podera ser reduzido em até a mesma proporgéo da limitagéo incidente
sobre o conjunto das despesas discricionarias.

§ 9% O Poder Executivo devera encaminhar & Camara Municipal,
bimestralmente, o relatério detalhado sobre a execugdo das emendas
impositivas a que se refere este artigo, para fins de acompanhamento e
controle social.

§10. E vedada a anulagéo de dotagées inseridas no orcamento na forma
de emendas individuais de que trata o presente artigo.

8 11. As programacées destinadas as emendas individuais previstas no §
1° deste artigo, quando versarem sobre o inicio de investimentos com
duragdo de mais de um exercicio financeiro ou Cuja execugéo ja tenha
sido iniciada, deveréo ser objeto de emenda pelo mesmo parlamentar, a
cada exercicio, até a concluséo da obra ou do empreendimento.

Art. 2°. Fica alterado o art. 56, § 29, da Lei Organica do Municipio de Maracéas —
Ba, na redacdo dada pela Emenda 12/2025, que passa a viger com a seguinte redagéo:

Art. 56 (...)
§19(...)

§ 2° - A eleicdo da Mesa para o segundo biénio da legislatura devers ser
realizada dentro dos Ultimos 12 (dozes) meses do primeiro biénio, devendo a Mesa Diretora
expedir e publicar ato, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedéncia do pleito, marcando
a data e convocacgéo da eleicéo, sendo expressamente vedado a realizagdo da eleigéo
antes do periodo ora estabelecido.

Art. 3°. Esta Emenda & Lei Organica entra em vigor na data de sua publicagéo,
revogando as disposi¢cées em contrario.

I/ /
&7 Maracas-BA, /5 de /(7  de 2025,

(Em sendo aprovada, a Emenda a Lei Orgénica sera promulgada pelo Presidente da
—Céamara)
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JUSTIFICATIVA

A presente Proposta de Emenda 3 Lei Organica do Municipio tem como objetivo
corrigir algumas incorrecédes da redagéo atual, instituida pela Emenda a Lej Organica n® 10,

Assim, ao passar a seguir o mesmo padrio federal, as emendas dos vereadores
deverdo destinar metade do valor para a saude, mas poderdo indicar aplicagdées em
quaisquer outras &reas para a segunda metade, o que amplia em muito as possibilidades de
aproveitamento das emendas.

No mais, a presente proposta visa reorganizar o artigo 143-A, adotando algumas
regras adicionais e mais eficientes no tocante a efetiva realizagdo das emendas escolhidas
pelos vereadores.

Cria-se, por exemplo, a obrigacdo ao Poder Executivo de encaminhar
bimestralmente & Camara um relatério detalhado sobre a execugdo das emendas
impositivas. Este mecanismo fortalece o poder de fiscalizagéo do Legislativo e oferece a
sociedade o controle social dos gastos.

Em sintese, a aprovagéo desta Proposta de Emenda & Lei Orgéanica é o
reconhecimento de que o mandato popular exercido por cada Vereador deve ter voz e
execugéo no Orgamento Municipal. N&o se trata de um privilégio parlamentar, mas sim de
um direito da comunidade de ver suas necessidades mais urgentes transformadas em
realidade.

Pelo fortalecimento da Lei Orgénica, pela consonancia com o artigo 166 da
Constituigéo Federal e, sobretudo, pela garantia de um orcamento mais democratico,
justo e transparente para o povo de Maracés, contamos com o apoio de V. Exas. para a
aprovagéo desta Emenda.

Maracés-BA, 09 de outubro de 2025.

i

Alex Gomes de Oliveira EdvAldo Santana
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